


 
 
 
 

REGULAMENTO DO MERCADO DAS ANTIGUIDAES E DA SEGUNDA MÃO 

 

 
Regulamento do Mercado das Antiguidades e do Mercado da Segunda Mão 

 
Nota Justificativa 

 
O comércio de antiguidades e velharias na área do Município é uma atividade desempenhada 

desde há vários anos, inicialmente exercida na Praça de S. Tiago e Largo da Oliveira, com 

uma periodicidade mensal e conhecida por Feira do Entulho. 

Começou por ser um evento de pequena dimensão, tendo verificado gradualmente um 

crescimento significativo da sua dimensão e do número de participantes.  

A ausência do cumprimento de regras de funcionamento acabou por contribuir para a 

descaracterização do evento, facto que levou a Câmara Municipal a alterar a sua localização 

para o Claustro do Convento de Santa Clara, designando-o como Feira das Antiguidades e 

Velharias, com espaços separados para venda de “objetos com história” e dos artigos mais 

recentes. 

No entanto, com o decorrer da realização da feira, verificou-se não só uma crescente procura 

de lugares para a venda de artigos usados como de compradores, tendência que se manterá 

nos próximos tempos, pelo que o atual espaço é manifestamente insuficiente e inadequado 

para esse fim. 

Assim, procurando não desvirtuar o comércio de “objetos com história” que constituem 

exemplos vivos de um passado que importa preservar, e simultaneamente dar resposta à 

procura de lugares para o comércio dos restantes artigos, a Câmara Municipal propõe-se 

realizar este evento em dois espaços distintos, um dedicado exclusivamente ao Mercado das 

Antiguidades, na área do Centro Histórico, e um outro para o Mercado da Segunda Mão, no 

terrado do Mercado Municipal, ambos com melhores condições de exposição e venda, o que 

pressupõe a revisão do seu Regulamento.  
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1º 

Lei habilitante 

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição 

da República Portuguesa, nas al. e) e n) do n.º 1 do art.º 13.º, al.s f) e g) do n.º 2 do art.º 

20.º e al. h) do n.º 1 do art.º 28.º todos da Lei n.º 159/99, de 14 de setembro, e das al.s 

a), l) e m) do n.º 2 do art. º 53.º e al. l) do n.º 2 do art.º 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 

18 de setembro, na sua redação atual. 

 

Artigo 2º 

Objeto 

O presente regulamento integra as disposições por que se rege o Mercado das Antiguidades 

e o Mercado da Segunda Mão, adiante designados apenas por “Mercado”.  

 

Artigo 3º 

Competência e responsabilidade da gestão 

A organização e gestão de todos os procedimentos constantes do presente regulamento são 

da exclusiva competência da Câmara Municipal de Guimarães, através do Departamento de 

Serviços Urbanos e Ambiente - Divisão de Serviços Urbanos, ou em caso de alteração futura 

da unidade orgânica aquela que, em termos da Estrutura Municipal, tenha essa incumbência. 

 

CAPÍTULO II 

MERCADO DAS ANTIGUIDADES 

Artigo 4º 

Organização 

1. É uma iniciativa municipal que tem em vista preservar e promover um evento de cariz 

popular, que visa proporcionar um contacto com o passado, pela realização de uma 

mostra mensal, ou com a periodicidade que se venha a relevar conveniente mediante 

decisão da Câmara Municipal, que constitua um elemento de animação e atratividade do 

Centro Histórico. 

2. Destina-se exclusivamente à venda de objetos antigos ou usados, designadamente: 

a) Antiguidades; 

b) Numismática; 

c) Filatelia; 

d) Livros, jornais, revistas, postais e calendários; 

e)  Discos em vinil e cassetes.  
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3. A Câmara Municipal poderá autorizar a venda de outros objetos ou artigos que não 

constem no número anterior, desde que subsumíveis na previsão do n.º 1 do presente 

artigo. 

4.  É expressamente interdita a exposição e venda de quaisquer objetos contrafeitos. 

5. Os vendedores são responsáveis perante as autoridades administrativas ou policiais pela 

proveniência dos objetos expostos para venda. 

6. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do presente artigo, é vedada a exposição e venda no 

espaço destinado ao mercado de objetos que não se enquadrem no âmbito do descrito 

no n.º 2, sob pena de serem apreendidos pelas entidades fiscalizadoras. 

 

Artigo 5º 

Localização, periodicidade e horário de Funcionamento 

1. O Mercado realiza-se nas arcadas existentes entre a Praça de S. Tiago e o Largo da 

Oliveira, freguesia de Oliveira do Castelo, ou noutro local que a Câmara Municipal venha 

a determinar. 

2. O Mercado realiza-se no primeiro sábado de cada mês, entre as 8 e as 13 horas.  

3. A periodicidade e o horário podem ser objeto de alteração, mediante autorização da 

Câmara Municipal. 

4. Por motivos de força maior, ou nos casos em que se verifique a necessidade de se 

proceder a operações de manutenção ou de ocupação do espaço decorrente das 

festividades normais daqueles espaços, poderá ser suspensa a realização do Mercado, 

pelo período de tempo estritamente necessário, sem que para isso assista qualquer tipo 

de indemnização por parte dos participantes. 

5. A suspensão referida no número anterior efetiva-se mediante decisão da Câmara 

Municipal. 

6. Salvo nos casos de força maior, a suspensão deve ser comunicada com a devida 

antecedência através de avisos publicados no sítio do Município, bem como em outros 

meios entendidos por convenientes. 

 

Artigo 6º 

Participação no Mercado 

1. No Mercado são admitidos os vendedores que sejam detentores de licença anual emitida 

pela Câmara Municipal. 

2. O direito de ocupação é pessoal e intransmissível, salvo as situações especiais previstas 

no presente regulamento. 

3. O direito de ocupação do espaço é atribuído, a título precário, e condicionado ao 

cumprimento do presente regulamento. 

4. Só é permitida a ocupação de um espaço de venda, por cada titular do direito de 

ocupação. Cada espaço de venda tem uma área de 5,40 m2 (3,00mx1,80m). 
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5. Aos vendedores do Mercado serão cobradas, mensalmente, as taxas constantes na 

Tabela de Taxas e Licenças Municipais. 

 

Artigo 7º 

Instalação nos lugares 

1. Os vendedores deverão instalar no seu espaço de venda uma banca ou estrutura para 

exposição dos objetos ou artigos. A banca ou estrutura é da propriedade do vendedor e a 

instalação é da sua responsabilidade. 

2. Na sua instalação, cada titular só pode ocupar o espaço correspondente ao lugar cujo 

direito de ocupação lhe tenha sido atribuído, sem ultrapassar os seus limites e sem 

ocupar os espaços destinados à circulação pessoas. 

3.  A instalação da banca ou estrutura deve efetivar-se sem qualquer perfuração do 

pavimento, e de modo a que não danifique paredes, muros e equipamentos existentes. 

4. As bancas ou estruturas devem, preferencialmente ser cobertas com panos de cor 

vermelha escura, de forma a criar uniformidade na exposição dos objetos ou artigos, 

podendo a Câmara Municipal impor o tipo de mobiliário a utilizar por todos os 

vendedores. 

 

Artigo 8º 

Procedimento de atribuição dos espaços de venda 

1. Todos os espaços de venda são atribuídos a título precário, nos termos do n.º 3 do artigo 

6.º. 

2. Os interessados na atribuição de espaço de venda devem formular pedido por escrito 

onde devem referir quais os objetos ou artigos a comercializar. 

3. A atribuição de espaços de venda é efetuada em função da disponibilidade de lugares, da 

natureza dos produtos e da data de entrada do requerimento. 

4. Os vendedores serão agrupados por categorias e pela natureza dos objetos ou artigos, 

sempre que possível. 

5. O direito de ocupação dos espaços de venda é atribuído por um período de um ano, 

automaticamente renovável por iguais períodos, e pode ser denunciada, a todo o tempo, 

pelo ocupante ou pela Câmara Municipal, com antecedência mínima de 30 dias antes de 

expirado o prazo de concessão ou das suas renovações.  

 

Artigo 9º 

Emissão do título 

1. Os serviços municipais emitirão um cartão de vendedor, do qual constará os seguintes 

elementos: 

a) Identificação completa do vendedor e respetiva fotografia; 

b) Localização do lugar concedido; 
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c) Tipo de artigos autorizados. 

2.  O cartão de vendedor é pessoal e intransmissível, concedido a título precário e oneroso, 

e válido pelo período de um ano civil. 

3. É obrigatória a sua apresentação sempre que solicitado pelas entidades fiscalizadoras. 

4. Pela emissão do cartão há lugar ao pagamento de taxa definida nos termos da Tabela de 

Taxas e Licenças Municipais. 

 

CAPÍTULO III 

MERCADO DA SEGUNDA MÃO 

Artigo 10º 

Organização 

1. O Mercado da Segunda Mão é uma iniciativa municipal para dar resposta à crescente 

oferta e procura artigos usados. 

2. Este Mercado destina-se à venda de objetos exclusivamente usados, designadamente: 

a) Louça e artigos decorativos; 

b) Artesanato; 

c) Vestuário; 

d) Calçado; 

e) Brinquedos; 

f) Equipamento elétrico e eletrónico. 

3. A Câmara Municipal poderá autorizar a venda de outros objetos ou artigos que não 

constem no número anterior, desde que subsumíveis na previsão do n.º 1 do presente 

artigo. 

4.  É expressamente interdita a exposição e venda de quaisquer objetos contrafeitos. 

5. Os vendedores são responsáveis perante as autoridades administrativas, ou policiais, 

pela proveniência dos objetos expostos para venda. 

6. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do presente artigo, é vedada a exposição e venda no 

espaço destinado ao mercado de objetos que não se enquadrem no âmbito do descrito 

no n.º 2, sob pena de serem apreendidos pelas entidades fiscalizadoras. 

 

Artigo 11º 

Localização, periodicidade e horário de Funcionamento 

1. O Mercado realiza-se no terrado do Mercado Municipal, sito na Rua do Mercado Municipal 

na freguesia de Creixomil, ou noutro local que a Câmara Municipal venha a determinar. 

2. O Mercado realiza-se no primeiro e terceiro domingos de cada mês, entre as 8 e as 13 

horas. 

3. A periodicidade e o horário podem ser objeto de alteração, mediante decisão da Câmara 

Municipal. 
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4. Por motivos de força maior, ou nos casos em que se verifique a necessidade de se 

proceder a operações de manutenção, poderá ser suspensa a realização do Mercado, 

pelo período de tempo estritamente necessário, sem que para isso assista qualquer tipo 

de indemnização por parte dos participantes. 

5. A suspensão referida no número anterior efetiva-se mediante decisão da Câmara 

MUnicipal. 

6. Salvo nos casos de força maior, a suspensão deve ser comunicada com a devida 

antecedência através de avisos publicados no sitio do Município, fixados nos painéis 

informativos do Mercado Municipal, bem como em outros meios entendidos por 

convenientes. 

 

Artigo 12º 

Participação no Mercado 

1. No Mercado são admitidas duas tipologias de vendedores: os vendedores de caráter 

permanente e os eventuais. 

2. São vendedores permanentes os que pretendam comercializar em todos os dias do 

Mercado e sejam detentores de licença anual emitida pela Câmara Municipal para o 

exercício da atividade. 

3. São vendedores eventuais aqueles que exerçam atividade no Mercado de forma 

esporádica e que para o efeito requeiram a devida autorização para ocupação de um 

lugar e procedam ao pagamento da respetiva taxa.  

4. O direito de ocupação é pessoal e intransmissível, salvo as situações especiais previstas 

no presente regulamento. 

5. O direito de ocupação do espaço é atribuído, a título precário, e condicionado ao 

cumprimento do presente regulamento. 

6. Só é permitida a ocupação de um espaço de venda, por cada titular do direito de 

ocupação. Os espaços de venda têm uma área compreendida entre os 2,80 m2 e os 3,75 

m2. 

7. Aos vendedores do Mercado serão cobradas, por dia de mercado ou mensalmente, de 

acordo com a tipologia do vendedor, as taxas constantes na Tabela de Taxas e Licenças 

Municipais. 

 

Artigo 13º 

Instalação nos lugares 

1. Os vendedores poderão expor os seus objetos ou artigos no pavimento ou instalar no seu 

espaço de venda uma banca ou estrutura. A banca ou estrutura é da propriedade do 

vendedor e a instalação é da sua responsabilidade. 
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2. Cada titular só pode ocupar o espaço correspondente ao lugar cujo direito de ocupação 

lhe tenha sido atribuído, sem ultrapassar os seus limites e sem ocupar os espaços 

destinados à circulação pessoas. 

3.  A instalação da banca ou estrutura deve efetivar-se sem qualquer perfuração do 

pavimento, e de modo a que não danifique os equipamentos existentes. 

 

Artigo 14º 

Procedimento de atribuição dos espaços de venda a vendedores de caráter 

permanente 

1. Todos os espaços de venda são atribuídos a título precário, nos termos do n.º 5 do artigo 

12.º. 

2. Os interessados na atribuição de espaço de venda devem formular o pedido por escrito 

onde refiram quais os objetos ou artigos a comercializar. 

3. A atribuição de espaços de venda é efetuada em função da disponibilidade de lugares, da 

natureza dos produtos e da data de entrada do requerimento. 

4. Os vendedores serão agrupados por categorias e pela natureza dos objetos ou artigos, 

sempre que possível. 

5. O direito de ocupação dos espaços de venda é atribuído por um período de um ano, 

automaticamente renovável por iguais períodos, e pode ser denunciada, a todo o tempo, 

pelo ocupante ou pela Câmara Municipal, com antecedência mínima de 30 dias antes de 

expirado o prazo de concessão ou das suas renovações. 

 

Artigo 15º 

Procedimento de atribuição dos espaços de venda a vendedores eventuais 

1. Todos os lugares são atribuídos para a realização de um só dia de Mercado. 

2. Os interessados deverão proceder à sua inscrição no formulário disponibilizado no sitio 

do Município. 

3. O formulário para inscrição será disponibilizado on-line, desde o primeiro até ao quarto 

dia útil seguinte à realização do último Mercado.  

4. A inscrição apenas terá validade aquando do pagamento das taxas de ocupação 

constantes na Tabela de Taxas e Licenças Municipais. O pagamento deverá ser efetuado 

até ao quinto dia útil seguinte à realização do último Mercado. 

5. O não pagamento das taxas de ocupação dentro do prazo constante no número anterior 

implica a perda do direito de ocupação do lugar atribuído. 

6. Caso existam lugares disponíveis, a inscrição para os mesmos será disponibilizada no 

Balcão Único de Atendimento do Município no sexto dia útil após a realização do último 

Mercado. 

7. As taxas de ocupação dos lugares atribuídos pelo método referido no número anterior 

deverão ser pagas até ao oitavo dia útil seguinte à realização do último Mercado.  
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8. O não pagamento das taxas de ocupação dentro do prazo constante no número anterior 

implica a perda do direito de ocupação do lugar atribuído. 

 

Artigo 16º 

Emissão do título 

1. Os serviços municipais, para os vendedores de caráter permanente, emitirão um cartão 

de vendedor, do qual constará os seguintes elementos: 

a) Identificação completa do vendedor e respetiva fotografia; 

b) Localização do lugar concedido; 

c) Tipo de artigos autorizados. 

2. No caso dos vendedores eventuais, serve de título a guia emitida no ato da liquidação 

das taxas de ocupação do lugar.  

3.  O título é pessoal e intransmissível, concedido a título precário e oneroso, e válido pelo 

período de um ano civil. 

4. Sempre que solicitado pelas entidades fiscalizadoras é obrigatória a apresentação do 

título. 

5. Pela emissão do cartão há lugar ao pagamento de taxa definida nos termos da Tabela de 

Taxas e Licenças Municipais. 

 

CAPÍTULO IV 

DO ESPAÇO DO MERCADO 

Artigo 17º 

Cargas e descargas 

As cargas e descargas de material devem processar-se durante a hora que antecede a 

abertura do Mercado e a hora subsequente ao seu encerramento. 

 

Artigo 18º 

Abandono do espaço de venda 

1. Antes de abandonar o recinto do mercado, os titulares devem promover a limpeza dos 

espaços de venda que lhes tenham sido atribuídos. 

2. Os resíduos sólidos devem ser depositados, seletivamente, nos recipientes destinados a 

esse efeito. 

 

Artigo 19º 

Publicidade sonora e música 

Não é permitido o uso de altifalantes ou outros aparelhos sonoros para anúncio ou promoção 

dos produtos à venda, nem a difusão pública de música ambiente. 
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CAPÍTULO V 

DOS VENDEDORES DE CARÁTER PERMANENTE 

Artigo 20º 

Taxas 

O pagamento das taxas de ocupação do espaço de venda deverá ser efetuado até ao dia 15 

de cada mês. Findo este prazo será aplicado o disposto no Regulamento e Tabela de Taxas e 

Licenças Municipais. 

 

Artigo 21º 

Transferência ou cedência do direito de ocupação 

Não é permitida a transferência ou cedência de lugares, sendo que qualquer ato ou contrato 

celebrado em violação desta norma é nulo, nos termos do presente regulamento. 

 

Artigo 22º 

Troca 

1. Em casos devidamente justificados, e a requerimento dos interessados pode a Câmara 

Municipal autorizar a troca de lugares. 

2. Para a autorização da troca do lugar é necessária a anuência dos dois vendedores 

envolvidos, e a troca em causa não poderá afetar a organização do Mercado. 

3. O processo de troca deve ser presencial e assinada declaração pelos vendedores 

envolvidos na troca, que depois será remetido para autorização superior. 

4. Para que o processo não seja presencial deverão os vendedores entregar declaração com 

assinatura devidamente reconhecida. 

 

Artigo 23º 

Desistência do direito ao espaço de venda 

O titular do direito de ocupação de espaço de venda que dele queira desistir, deve comunicar 

o facto por escrito à Câmara Municipal, com trinta dias de antecedência. 

 

Artigo 24º 

Caducidade 

1. O direito de ocupação de um espaço de venda caduca: 

a) Por morte do respetivo titular. 

b) Por renúncia voluntária do seu titular. 

c) Por falta de pagamento, no prazo devido, das taxas previstas no presente 

Regulamento, mais de duas vezes consecutivas ou três interpoladas, no mesmo 

ano civil. 

d) Quando o titular ceder a terceiros, a qualquer título e sem a respetiva 

autorização, a ocupação ou a exploração do lugar de venda. 
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e) Quando o titular utilizar o lugar para fins diversos daquele para o qual foi 

destinado. 

f) A falta de ocupação do lugar de venda por três sábados consecutivos ou cinco 

alternados durante o ano, salvo motivo devidamente justificado por escrito e 

remetido e aceite pela Câmara Municipal. 

g) Se o vendedor não acatar ordem legítima emanada dos trabalhadores 

municipais, ou da entidade gestora e das autoridades policiais, ou interferir 

indevidamente na sua ação. 

h) Outros casos expressamente referidos neste Regulamento. 

2. A declaração de caducidade no artigo anterior será precedida de audiência prévia dos 

interessados, dos termos do disposto no artigo 100.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

3. A Câmara Municipal pode ainda suspender provisoriamente a vigência da licença quando 

haja indícios de condutas suscetíveis de lesar os interesses do Município ou de perturbar 

o normal funcionamento do Mercado, até à conclusão do processo para declaração de 

caducidade, entretanto instaurado e por prazo não superior a 60 dias. 

 

Artigo 25º 

Reabertura de processos 

1. Em caso de desistência, ou caducidade da licença, a Câmara Municipal concederá o prazo 

de 10 dias para o titular solicitar a reabertura do processo. 

2. Findo esse prazo o lugar será dado como vago e atribuído a um novo vendedor. 

3. Se entretanto o lugar não tiver sido atribuído, poderá ser analisada uma reabertura do 

processo durante o período de concessão. 

 

CAPÍTULO VI 

DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PROIBIÇÕES 

Artigo 26º 

Direitos dos vendedores 

Constituem direitos dos vendedores: 

1. O livre acesso ao recinto do Mercado, dentro dos horários previstos. 

2. Utilizar, de modo mais conveniente à sua atividade, a área do espaço de venda atribuído. 

3. Apresentar junto da Câmara Municipal, quer pessoal e diretamente, quer através de 

associações que representem os seus interesses, as sugestões e reclamações quanto à 

disciplina e modo de funcionamento do Mercado. 
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Artigo 27º 

Documentos 

1. Sem prejuízo dos demais previstos na lei, o vendedor deve ser portador, para 

apresentação imediata às entidades fiscalizadoras, dos seguintes documentos: 

a) Bilhete de Identidade e Cartão de Contribuinte ou Cartão de Cidadão; 

b) Título, emitido nos termos dos artigos 9º e 16º; 

c)  Número individual de pessoa coletiva, quando aplicável. 

 

2. O Bilhete de Identidade e Cartão de Cidadão referidos na alínea a) do número anterior 

são substituídos pelo passaporte e, se exigível da autorização de residência, sempre que 

em presença de cidadão estrangeiro. 

 

Artigo 28º 

Obrigações 

1. Proceder ao pagamento das taxas nos termos da Tabela de Taxas e Licenças Municipais 

vigente, dentro dos prazos fixados para o efeito. 

2. Manter limpo o espaço da sua instalação de venda durante a realização do Mercado. 

3. Não atuar de forma lesiva relativamente aos direitos e legítimos interesses dos 

consumidores, designadamente através de qualquer forma de publicidade enganosa 

relativamente aos produtos expostos, nos termos da lei. 

4. Tratar de forma educada e respeitosa todos aqueles com quem se relacione no Mercado, 

sejam eles vendedores, clientes ou trabalhadores e agentes das entidades fiscalizadoras 

e da Autarquia. 

5. Zelar pelo bom comportamento dos seus empregados e colaboradores, pelos quais são 

responsáveis. 

6. Dar conhecimento de qualquer anomalia ou dano verificado, no momento da ocupação 

ou posteriormente, aos trabalhadores da Câmara que se encontrem no recinto do 

Mercado ou outros agentes ao serviço do mesmo. 

7. Colaborar com as entidades policiais, Polícia Municipal, ASAE, trabalhadores da Câmara 

Municipal e demais pessoal ao serviço do Município, com vista à manutenção do bom 

ambiente no Mercado, em especial dando cumprimento às suas orientações. 

8. Acatar ordem legítima emanada dos trabalhadores municipais, e das autoridades 

policiais, não os insultando ou ofendendo a sua honra e dignidade, enquanto se 

encontrarem no exercício das suas funções. 
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Artigo 29º 

Proibições 

É expressamente proibido aos vendedores: 

1. Fazer uso de práticas comerciais desleais, enganosas ou agressivas, nos termos da lei 

em vigor. 

2. Exercer a venda de produtos diferentes daqueles para os quais está autorizado. 

3. Lançar, manter ou deitar no solo quaisquer resíduos ou desperdícios. 

4. Efetuar qualquer venda fora do espaço atribuído. 

5. Ocupar área superior à do espaço de venda atribuído. 

6. Ocupar as áreas de circulação. 

 

CAPÍTULO VII 

FISCALIZAÇÃO E SANÇÕES 

Artigo 30º 

Entidades Fiscalizadoras 

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Regulamento incumbe aos 

serviços de fiscalização da Câmara Municipal, à Polícia Municipal, à Autoridade de Segurança 

Alimentar (ASAE) bem como, nos termos definidos por lei, às autoridades policiais, fiscais e 

sanitárias. 

 

Artigo 31º 

Da fiscalização municipal 

1.  Compete aos trabalhadores municipais ou outros agentes ao serviço do Mercado 

assegurar o regular funcionamento do Mercado, superintendendo e fiscalizando todos os 

serviços e fazendo cumprir as normas aplicáveis. 

2. Aos trabalhadores municipais ou outros agentes ao serviço do Mercado compete 

especialmente: 

a) Receber e dar andamento a todas as reclamações que lhes sejam 

apresentadas, nos prazos legalmente estabelecidos para o efeito. 

b) Prestar aos utentes todas as informações que sejam solicitadas no âmbito do 

Mercado. 

c) Levantar autos de todas as infrações e participar as ocorrências de que 

tenham conhecimento e que devam ser submetidas à apreciação dos seus 

superiores. 

d) Os fiscais municipais e agentes da Polícia Municipal far-se-ão acompanhar de 

cartão de identificação, que exibirão sempre que solicitado. 
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e) Sempre que necessitem, para o desempenho célere e eficaz das suas 

funções, os trabalhadores incumbidos da atividade fiscalizadora podem recorrer 

às autoridades policiais. 

 

Artigo 32º 

Regras de conduta e responsabilidade 

1.  Os trabalhadores que exerçam atividade fiscalizadora devem gerar confiança no público 

perante a ação da administração pública, atuando com urbanidade em todas as 

intervenções de natureza funcional, assegurando o conhecimento das normas legais e 

regulamentares que enquadram a matéria que esteja em causa, sob pena de incorrerem 

em infração disciplinar, nomeadamente por defeituoso cumprimento ou desconhecimento 

das disposições legais e regulamentares. 

2. Os trabalhadores que exerçam atividade fiscalizadora das atividades abrangidas pelo 

presente regulamento que, por dolo ou negligência, deixem de participar infrações ou 

prestem informações falsas sobre infrações legais e regulamentares que tiverem 

conhecimento no exercício das suas funções, são punidos nos termos da lei. 

 

Artigo 33º 

Objeto de fiscalização 

A fiscalização a exercer no âmbito do presente regulamento incide na verificação factual e na 

referenciação de todas as situações existentes no Mercado, com especial incidência nas que 

possam, de modo direto ou indireto, violar disposições legais ou regulamentares, como ainda 

numa permanente ação pedagógica de informação aos vendedores tendo em vista a 

salvaguarda pública, dos direitos dos consumidores e funcionamento do Mercado. 

 

Artigo 34º 

Sanções 

As infrações ao presente Regulamento constituem ilícito de mera ordenação social e são 

sancionadas com coimas nos termos dos artigos 36.º e 37º. 

 

Artigo 35º 

Competência do Município 

O Presidente da Câmara Municipal é competente para, com faculdade de delegação em 

qualquer dos restantes membros da Câmara Municipal, nos termos da lei, determinar a 

instrução dos processos de contraordenação e aplicar as coimas e as sanções acessórias a 

que haja lugar relativamente às contraordenações previstas no Regulamento do Mercado das 

Antiguidades e da Segunda Mão que ocorram no Mercado. 
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Artigo 36º 

Contraordenações e coimas 

1. Sem prejuízo das competências atribuídas por lei, constitui contraordenação a violação 

do disposto no presente regulamento punível com as seguintes coimas: 

a) A ocupação dos lugares de venda sem a respetiva licença de ocupação constitui 

contraordenação punível com coima graduada de um quarto até ao máximo de 

um salário mínimo nacional.  

b) Ocupação de um lugar diferente daquele que lhe foi autorizado constitui 

contraordenação punível com coima graduada de um quarto até ao máximo de 

um salário mínimo nacional. 

c) A utilização do espaço de venda para a comercialização de produtos não 

autorizados constitui contraordenação punível com coima graduada de um quinto 

até ao máximo de um salário mínimo nacional. 

d) A cedência a terceiros, a qualquer título, da exploração do lugar constitui 

contraordenação punível com coima graduada de um quinto até ao máximo de 

um salário mínimo nacional. 

e) Ocupação para além dos limites do lugar que lhe foi atribuído constitui 

contraordenação punível com coima graduada de um quinto até ao máximo de 

um salário mínimo nacional. 

f) A perfuração do pavimento, a danificação dos muros, paredes ou outros 

equipamentos constitui contraordenação punível com coima graduada de um 

quinto até ao máximo de um salário mínimo nacional. 

g) Permanecer nos locais de venda e restantes espaços do Mercado para além do 

período de cargas e descargas concedido após o encerramento constitui 

contraordenação punível com coima graduada de um décimo até ao máximo de 

um salário mínimo nacional. 

h) A falta de limpeza do espaço de venda aquando do abandono do lugar constitui 

contraordenação punível com coima graduada de um décimo até ao máximo de 

um salário mínimo nacional. 

i) A utilização de altifalantes ou outros aparelhos sonoros constitui contraordenação 

punível com coima graduada de um décimo até ao máximo de um salário mínimo 

nacional. 

j) Não apresentação da licença de ocupação quando solicitada pelas autoridades 

fiscalizadoras constitui contraordenação punível com coima graduada de um 

décimo até ao máximo de um salário mínimo nacional. 

k) Incumprimento pelo vendedor das orientações que lhe tenham sido dadas pelos 

trabalhadores municipais ou outros agentes em serviço do Mercado, constitui 

contraordenação punível com coima graduada de um décimo até ao máximo de 

um salário mínimo. 
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2. A moldura abstrata eleva-se para o dobro quando o arguido for uma pessoa coletiva, ou 

quando, sendo uma pessoa singular exista reincidência, no respeito pelos limites legais. 

3. A tentativa e a negligência são puníveis. 

 

Artigo 37º 

Sanções acessórias 

1. Em conformidade com o disposto no Regime Geral do Ilícito de Mera Ordenação Social, 

constante do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

356/89, de 17 de outubro, pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de setembro, e pela Lei 

n.º 109/2001, de 24 de dezembro, poderão ser aplicadas às contraordenações previstas 

no artigo anterior as seguintes sanções acessórias, em função da gravidade da infração e 

da culpa do agente: 

a. Apreensão dos objetos. 

b. Privação do direito de participar no Mercado. 

c. Suspensão de autorizações. 

2. As sanções acessórias previstas nas alíneas b) a c) do número anterior têm a duração 

máxima de dois anos, contados a partir da decisão condenatória definitiva. 

3. A sanção acessória referida na alínea a) do n.º 1 só pode ser decretada quando os 

objetos serviram ou estavam destinados a servir para a prática de uma contraordenação 

e tem os efeitos descritos no artigo seguinte. 

4. A sanção referida na alínea b) do n.º 1 só pode ser decretada quando a contraordenação 

tiver sido praticada durante ou por causa da participação no Mercado. 

 

Artigo 38º 

Apreensão provisória de objetos 

1. Podem ser provisoriamente apreendidos os objetos que serviram, ou estavam destinados 

a servir, para a prática de uma contraordenação, bem como quaisquer outros que forem 

suscetíveis de servir de prova. 

2. Os objetos referidos no número anterior serão restituídos logo que se tornar 

desnecessário manter a apreensão para efeitos de prova, a menos que a entidade 

competente para a aplicação da coima pretenda declará-los perdidos a título de sanção 

acessória. 

3. Em qualquer caso, os objetos serão restituídos logo que a decisão condenatória se torne 

definitiva, salvo se tiverem sido declarados perdidos a título de sanção acessória. 
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Artigo 39º 

Receita das coimas 

O produto das coimas previstas no presente Regulamento, mesmo quando estas sejam 

fixadas em juízo, constitui receita do Município. 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Artigo 40º 

Disposições transitórias 

1. Na fase de instalação e regulamentação, será comunicado aos atuais vendedores 

permanentes as alterações regulamentares, o novo local e os horários do Mercado. 

2. A atribuição de lugares no novo espaço do Mercado será efetuada tendo em consideração 

a ordem numérica dos atuais espaços de venda. 

3. Aos vendedores eventuais será distribuída uma circular com a informação relativa à nova 

localização do Mercado, horário, frequência e procedimentos de atribuição de lugares. 

 

Artigo 41º 

Interpretação e integração de lacunas 

As lacunas e as dúvidas que se suscitarem na interpretação das disposições presente 

regulamente serão resolvidos pela Câmara Municipal. 

 

Artigo 42º 

Delegação de competências 

1. As competências atribuídas pelo presente Regulamento à Câmara Municipal podem ser 

delegadas no Presidente da Câmara com faculdade de subdelegação. 

2. As competências atribuídas ao Presidente da Câmara podem ser delegadas nos 

Vereadores com faculdade de subdelegação. 

 

Artigo 43º 

Norma revogatória 

São revogadas todas as disposições regulamentares vigentes incompatíveis com o presente 

regulamento, nomeadamente o Regulamento da Feira das Antiguidades e Velharias de 

Guimarães, aprovado em reunião de Câmara de 10 de maio de 2007 e ratificado em sessão 

da Assembleia Municipal de 4 de outubro de 2007. 

 

Artigo 44º 

Entrada em vigor 

Este Regulamento entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2012.  
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